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(...) contrária à prova dos autos é a decisão que 
não  encontra  amparo  em nenhum elemento  de 
convicção colhido sobre o crivo do contraditório. 
(In. Curso de processo penal, Ed. Saraiva, 1997, 
p. 365 – Fernando Capez).

Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os 
elementos de convicção colhidos na instrução que 
autorizam  a  cassação  do  julgamento. 
Unicamente, a decisão dos jurados que nenhum 
apoio encontra na prova dos autos é que pode ser 
invalidada. É lícito ao Júri, portanto, optar por uma 
das  versões  verossímeis  dos  autos,  ainda  que 
não seja eventualmente essa a melhor  decisão. 
(Júlio  Fabrini  Mirabete,  in  Código  de  Processo 
Penal Interpretado, 10ª edição, 2003, p. 1488)

Estando isolada a versão da defesa, e ainda mais 
quando  apresentadas  diversas  versões  pelo 
próprio  acusado,  todas  divergentes  entre  si, 
inquestionável  ser  a  decisão  manifestamente 
contrária à prova dos autos.

Tendo o Conselho de Sentença se desvencilhado 
do acervo probatório contido nos autos, decidindo 
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de forma manifestamente  contrária  à  prova dos 
autos, resta anular a sessão do Tribunal do Júri, 
para submeter o acusado a novo julgamento.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal (art.  593,  inciso  III,  “d”,  CPP) 

interposta pelo representante do Ministério Público Estadual (fl. 143) contra a 

sentença  proferida  pelo  juízo  da  1ª  Vara  de  Santa  Rita  (fl.  140),  que, 

acostando-se ao entendimento do Conselho de Sentença, absolveu o acusado, 

Jefferson da Silva Ataíde,  da imputação atribuída na inicial acusatória (art. 

121, §2º, incisos II e III, do Código Penal), precisamente de que teria causado 

os ferimentos que levaram a  óbito  Marcos Melo de Lima,  fato  ocorrido em 

21/09/2011, por volta das 23hs, nas proximidades da Rua Mamanguape, Bairro 

Tibiri II, em Santa Rita.

Nas  razões  do  apelo  (fls.  162/166),  pontua,  em  suma,  que  a 

decisão foi manifestamente contrária à prova dos autos, posto que as provas 

produzidas  apontavam  que  o  acusado  foi  o  autor  das  agressões  que 

culminaram na morte da vítima. 

Destaca, ainda, que a perícia realizada constatou que o sangue 

encontrado na camisa do acusado era da vítima fatal, apesar da negativa de 

autoria levantada pela defesa.

Pugna, pois, para que seja dado provimento ao recurso, a fim de 

que o apelado seja submetido a novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 169/175), o acoimado pretende 

o desprovimento do apelo. Argumenta que não há provas de autoria delitiva, o 

que afastaria a possibilidade de condenação.

A Procuradoria  de  Justiça,  ao  oferecer  parecer  (fls.  181/183), 

opina  pelo  improvimento  do  recurso.  Pondera  que,  a  partir  das  provas 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0003850-65.2011.815.0331
produzidas, não se pode afirmar que o apelado seja o autor do delito, motivo 

pelo qual impossível o acolhimento da insatisfação ministerial.

É o  relatório.
VOTO

Narra  a  inicial  acusatória  que  o  recorrido,  em 21/09/2011,  por 

volta  das 23hs,  nas proximidades da Rua Mamanguape,  Bairro Tibiri  II,  em 

Santa Rita, sem motivo aparente, teria desferido golpes contra a cabeça da 

vítima,  Marcos  Melo  de  Lima,  agressões  essas  que  a  levaram  a  óbito, 

praticando, pois, o delito previsto no art. 121, §2º, incisos II e III do CP.

Concluída a instrução criminal  e  lançada decisão de pronúncia 

(fls. 89/92), o apelado foi submetido a julgamento pelo Conselho de Sentença, 

ocasião em que, em Plenário, defendeu a negativa de autoria.

Quando submetidos aos questionamentos, e indagados a respeito 

dos  quesitos,  os  jurados  responderam,  por  maioria,  afirmativamente  ao 

primeiro quesito (se o acusado foi o autor do crime). No entanto, terminaram 

absolvendo o acusado (segundo quesito), também por maioria (fls. 138).

Insatisfeito  com  a  absolvição,  o  Ministério  Público  interpôs  o 

presente apelo, pugnando pela submissão do acusado a novo julgamento pelo 

Conselho de Sentença, sob a justificativa de que a decisão seria contrária à 

prova dos autos.

Pois bem. Em princípio, no que se refere ao júri popular, há de se 

ponderar a obediência aos princípios norteadores, dentre eles a plenitude de 

defesa, o sigilo das votações, a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida e a soberania dos seus veredictos.

Nesse  sentido,  convém  registrar  que  a  reforma  das  decisões 

proferidas  pelo  Tribunal  Popular  é  providência  de  caráter  excepcional,  daí 

porque,  de  acordo  com o  art.  593,  III,  “d”,  do  Código  de  Processo  Penal, 

somente é cabível apelação contra decisão do Conselho de Sentença, quando 

esta for manifestamente contrária às provas dos autos, ou seja, quando não 

encontrar qualquer respaldo nas evidências colhidas no encarte processual. 

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio 
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constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o 

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar 

nenhum apoio na prova colhida nos autos.  

Acerca  da  matéria  questionada,  o  criminalista  MIRABETE 

(MIRABETE. Júlio Fabrinni. Código de processo penal interpretado. São Paulo: 

Atlas, 2003. 10ª ed. p. 1488), registrou:
(...) Não é qualquer dissonância entre o veredicto e os 
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que 
autorizam a cassação do julgamento. Unicamente, a 
decisão dos jurados que nenhum apoio encontra na 
prova dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao 
Júri, portanto, optar por uma das versões verossímeis 
dos autos, ainda que não seja eventualmente a melhor 
decisão.(...) A opção do Conselho de Sentença não se 
sustenta  quando  exercida  indiscriminadamente,  sem 
disciplina  intelectual,  em frontal  incompatibilidade  da 
decisão com a prova material inequívoca.

É esse, também, o pensamento de FERNANDO CAPEZ:

‘(...) contrária à prova dos autos é a decisão que não 
encontra amparo em nenhum elemento de convicção 
colhido  sobre  o  crivo  do  contraditório”  (in  Curso  de 
processo penal, Ed. Saraiva, 1997, p. 365).

Vê-se, pois, que somente a decisão do júri que não tenha amparo 

nos elementos de convicção colhidos no decorrer da instrução processual é 

que  pode  dar  ensejo  a  um  novo  julgamento,  exigindo-se,  assim,  para  a 

anulação  sob  tal  fundamento,  que  haja  um  completo  afastamento  entre  a 

decisão e a realidade fática produzida. 

Com efeito, ouvido na Delegacia de Polícia, um dos condutores, 

Matusalém Mendes dos Santos  (fl.  05)  relatou  que,  segundo informações 

colhidas, a pessoa que matou a vítima estaria vestida com uma camisa do 

fluminense e que possuía as mesmas características do acusado. Acrescentou 

que, ao se dirigir à residência do recorrido, a esposa dele teria entregue uma 

camisa desse time,  que,  inclusive,  estava suja  de sangue.  Destacou que a 

própria  esposa  teria  informado  que,  durante  toda  a  noite,  o  réu  esteve 

perturbado e sem dormir:
QUE na manhã de hoje, por volta das 06:00 horas, foi 
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procurado  pelo  Cabo  PM  Clodoaldo,  tendo  ele 
informado ao condutor  que recebeu informe de uma 
pessoa que não se identificou onde o suposto do crime 
se encontrava, bem como soube ainda que ele usou 
uma  camisa  do  fluminense,  que  estava  melada  de 
sangue; QUE de imediato, o condutor foi até o local 
indicado  pelo  Cabo  Clodoaldo,  tendo  o  próprio 
Clodoaldo  acompanhado  a  guarnição  e,  chegando 
dentro  da  feira  de  Tibiri,  em  um  quarto  onde  o 
conduzido  mora,  fez  a  abordagem  de  práxis, 
identificou  o  mesmo e  conversou  com a  esposa  do 
acusado,  e  pediu  que  apresentasse  a  camisa  do 
fluminense que ele estava com ela, e notou que estava 
melada de sangue; QUE daí, o condutor deu voz de 
prisão ao conduzido,  como também convidou a  sua 
esposa (Tamires Alves da Silva) a acompanhar até a 
delegacia, juntamente com demais testemunhas; QUE 
o condutor perguntou a esposa do conduzido se ela 
tinha conhecimento do crime ocorrido, ou se o esposo 
dela teria contado algum fato para ela, tendo ela dito 
que não; QUE 'ela respondeu para o condutor que ele 
passou  o  resto  da  noite  muito  perturbado  e  sem 
dormir, e não contou nada do crime para ela; 

Cleiton Bezerra da Silva (fl. 06) confirmou as informações. Ainda 

acrescentou que a esposa do acusado teria dito que o acoimado, durante a 

noite, teria trocado a camisa que usava (do fluminense):

QUE o depoente,  na  companhia  do comandante  da 
guarnição, foi até o local da residência e, identificando 
a pessoa Jefersson da Silva  Ataíde,  que estava em 
companhia de sua companheira de nome Tamires da 
Silva Marinho, e estava confirmou que tinha trocado de 
camisa  durante  a  noite,  tendo  entregado  as  duas 
camisas  a  guarnição  policial;  QUE  disse  ainda  a 
companheira  do  conduzido  que  ele  passou  a  noite 
muito  estranha,  sem conseguir  dormir,  mas não  lhe 
disse nada relacionado ao crime; (...)

Essa informação, de que o acusado teria trocado a camisa, foi 

ratificada pela companheira, Tamirys da Silva Marinho (fls. 07/08), ao prestar 

as declarações na Delegacia de Polícia:
QUE na noite  de ontem se encontrava bebendo  na 
feira,  próximo à Rua Mamanguape com JEFERSON 
(seu  companheiro)  e  o  vigia  da  feira,  CARLINHOS; 
QUE por volta das 23:00 horas, a depoente saiu para 
ir comprar um cachorro quente na lanchonete de Ari, 
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tendo fastado no percurso cerca de uma hora;  QUE 
quando voltou, encontrou o seu marido com a camisa 
trocada,  pois  anteriormente  ele  estava  com  uma 
camisa  do  Fluminense  (na  modalidade  tricolor),  e 
quando voltou ele estava com uma camisa de algodão 
de cor vermelha; QUE a depoente perguntou ao seu 
companheiro por que ele tinha trocado a camisa; QUE 
o  seu  companheiro,  JEFERSON,  disse  que  tinha 
trocado de camisa porque tinha sujado, mas não disse 
de que tinha sujado; QUE foram para casa dormir, só 
que JEFERSON não conseguiu dormir. Ele passou a 
noite  acordado  e  impaciente;  (…)  QUE  a  depoente 
entregou  as  duas  camisas  e  verificou  junto  com os 
policiais  militares  que  a  camisa  tricolor  estava  com 
manchas  assemelhadas  a  sangue,  o  que 
anteriormente não estava; (...)

O acusado, entretanto, nega a prática delitiva (fl. 09):

QUE o interrogado diz  que não participou do crime; 
QUE  tomou  conhecimento  através  do  vigia 
CARLINHOS,  e  se  dirigiu  para  o  local  para  olhar  o 
corpo,  com  o  seu  filho;  QUE  perguntado  ao 
interrogado se a sua companheira saiu para comprar 
cachorro quente e quando voltou encontrou ele com 
outra  camisa (do fluminense),  respondeu que não é 
verdade que ele chegou com camisa vermelha e votou 
para casa com a mesma camisa;  QUE em nenhum 
momento  vestiu  camisa  do  fluminense;  QUE 
perguntado  ao  interrogado  sobre  o  que  era  a 
substância na cor vermelha (semelhante a sangue) em 
sua camisa do fluminense,  a  qual  ele  teria  trocado; 
QUE só hoje pela manhã veio ver que a camisa estava 
melada de sangue; QUE perguntado ao interrogado se 
ele tem como provar que não participou do crime, ele 
disse que o vigia CARLINHOS tem como provar que 
não  participou  do  crime,  ele  disse  que  o  vigia 
CARLINHOS  tem  como  provar  sua  inocência;  (…) 
QUE o interrogado diz que não é verdade o que a sua 
mulher  (Tamires)  que  ela  havia  saído  para  comprar 
cachorro quente e quando voltou ele (o interrogado) 
tinha mudado de camisa.

Ao prestar  os  esclarecimentos,  Carlos  De  Souza  Ribeiro  (fls. 

11/12), a testemunha nega que tenha permanecido bebendo com o acusado e 

a  esposa.  Ressalta  que,  de  fato,  viu  o  acoimado  no  mercado,  mas  ele 

encontrava apenas de bermuda (sem camisa).  Consignou que também não 

percebeu a existência de manchas de sangue:
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QUE na hora em que JEFERSON chegou no mercado 
para tomar as doses, o mesmo estava sem camisa e 
de bermuda, cujos detalhes não sabe informar; QUE 
na hora em que JEFFERSON chegou no mercado o 
mesmo já apresentava sinais de embriaguez; QUE por 
volta das 04:00 horas, o depoente foi para sua casa, e 
no  caminho  tomou  conhecimento  de  que  nas 
proximidades  do  mercado  público  ocorreu  um 
homicídio; QUE o depoente estava no local, ouviu  “um 
zumzumzum” de que o autor desse crime teria sido a 
pessoa de JEFFERSON, no entanto, não pode afirmar, 
tendo  em  vista  que  não  presenciou  o  crime;  QUE 
informa o depoente que quando ocorreu o homicídio, o 
mesmo se encontrava trabalhando dentro do mercado, 
e  só  veio  saber  deste  ocorrido  quando  largou  o 
serviço,  por  volta  das  04:00  horas;  QUE  quando  o 
elemento JEFERSON esteve no mercado, o depoente 
não  percebeu  que  o  mesmo  estivesse  melado  ou 
manchado  de  sangue,  apesar  do  mesmo  ter  se 
apresentado apenas de bermuda e descalço; QUE não 
são  verdadeiras  as  afirmações  de  que  o  suposto 
acusado,  JEFERSON  DA  SILVA  ATAÍDE,  e  sua 
companheira tenham ficado bebendo com o depoente; 
QUE reafirma o depoente que no início da noite do dia 
21/09/2011, em nenhum momento o depoente esteve 
na  companhia  do  JEFERSON  nem  de  sua 
companheira; (...) 

Quando  iniciada  a  instrução  sob  o  crivo  do  contraditório  e  da 

ampla defesa, o policial Matusalém Mendes dos Santos (fl. 69) confirmou as 

informações  dadas  na  esfera  policial,  acrescentando  apenas  que  teria 

percebido  sintomas  de  embriaguez  do  acusado,  quando  abordado  em sua 

residência, na manhã posterior ao crime:
(…) que foi até a casa do acusado,  onde efetuou a 
prisão  do  mesmo;  que  ele  estava  dormindo  e 
apresentava sintomas de embriaguez; que pediu que a 
esposa do mesmo pegasse a camisa do Fluminense, 
camisa que o mesmo havia usado na noite do crime; 
que  tomou  conhecimento  do  uso  da  camisa  pelo 
acusado  através  das  notícias  fornecidas  pelo  rádio; 
que na oportunidade em que levou o acusado até a 
viatura conversou com a esposa do acusado e esta 
informou que na noite do fato o acusado veio em casa 
trocar a roupa e que durante a noite ele demonstrou 
um comportamento alterado, inquieto durante o sono, 
bastante alterado e eque ensejou a procura da esposa 
em  ter  posse  de  uma  faca  para  se  defender  de 
eventual ataque do marido; que na hora da prisão o 
acusado  não  dizia  coisa  com coisa;  que o  acusado 
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apresentava sintomas de embriaguez;  que a camisa 
do Fluminense apreendida na casa do acusado estava 
com  vestígios  de  sangue;  que  não  conhecia  o 
acusado,  porém após  os  fatos  tomou conhecimento 
que ele não era um pessoa de boa índole.

De igual forma, ressaltou Cleiton Bezerra da Silva (fls. 71):
(…)  que  participou  da  diligência,  que  tomou 
conhecimento  dos  fatos  através  da ligação do cabo 
Clodoaldo; que foi até a residência do acusado com 
um informante; que adentrou na residência juntamente 
com  o  seu  colega  de  trabalho,  Matusalém;  que  o 
acusado  estava  em  uma  rede,  em  estado  de 
demência, aparentando estar sob o efeito das drogas; 
que na ocasião a esposa informou a testemunha que o 
acusado estava com dificuldades de dormir, como se 
estivesse feito  alguma coisa errada;  que no início  a 
diligência tinha apenas o sentido de levar o acusado a 
Delegacia para prestar depoimento porém, chegando 
lá  foi  encontrada  uma  camisa  do  Fluminense  com 
vestígios  de  sangue;  que  a  testemunha  tinha 
informação através do informante e de terceiros e que 
o  autor  do  crime  estava  no  momento  do  crime 
utilizando  uma  camisa  do  referido  time;  que  a 
testemunha tomou conhecimento que após o crime o 
acusado  voltou  ao  local  do  crime  carregando  uma 
criança no colo e usando outra camisa; que o sargento 
Matusalém comentou com a testemunha que a esposa 
comentou  que  o  acusado  foi  em  casa  trocar  de 
camisa;  que  após  a  apreensão  da  camisa  do 
Fluminense a testemunha e seu colega prenderam o 
acusado e o levaram a Delegacia; que o acusado nada 
falou, pois estava meio aéreo; que após o crime tomou 
conhecimento que a vítima era usuário de droga mas 
não sabe dizer se tinha algum tipo de amizade com o 
acusado e nem qual foi o motivo do crime.

Carlos de Souza Ribeiro (fl. 70) permaneceu, parcialmente, com 

a versão dada ao Delegado de Polícia. Registrou que não teria presenciado o 

fato, e disse que “teriam bebido um pouco”, sem especificar, no entanto, quem 

teria  bebido  e  se  ele,  depoente,  também estaria  presente,  o  que  ensejaria 

divergência quando ao depoimento inicial. Retificou, no entanto, a informação 

de que teria se dirigido ao local do delito:
(…) que é o vigilante referido na denúncia; que no dia 
do  fato  encontrou  com  o  acusado  repentinamente 
juntamente com sua esposa e com um bebe no colo; 
que beberam um pouco;  que o  acusado chegou ao 
local  onde  a  testemunha  se  encontrava;  que  o 
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acusado  estava  sem  camisa  e  com  um  bebe  nos 
braços; que só foi chamado pelo Delegado na noite do 
mesmo  dia  e  que  tomou  conhecimento  do 
envolvimento do acusado na prática do crime; que só 
tomou conhecimento do crime na noite do dia em que 
se encontrou com o acusado através de informações 
do  próprio  Delegado;  que  na  ocasião  em  que  se 
encontrou com o acusado ele apresentava sintomas 
de embriaguez; retifico o anteriormente dito que tomou 
conhecimento do crime na noite que estava voltando 
para  casa  aproximadamente  04:00  hs  da  manhã, 
porém só tomou conhecimento que o acusado seria o 
autor  no  dia  seguinte  através  do Delegado;  que  na 
ocasião ouviu comentários pelas pessoas que o autor 
do  crime  seria  o  acusado;  que  retifica  o  seu 
depoimento de fls. 11 dizendo que não chegou a ir até 
o local do crime, pois estava viajando;  que confirma 
que  não  disse  ao  Delegado  que  foi  até  o  local  do 
crime; que não confirma que viu o rosto da vítima em 
estado desfigurado; que não sabe dizer porque isso foi 
colocado em seu depoimento;  que reconhece a sua 
assinatura nas fls. 11/12, mas que não disse que foi 
até o local do crime após a saída do seu trabalho; que 
não ouviu falar sobre o motivo do crime; que sempre 
viu o acusado na feira,  pois ele morava por lá,  mas 
não  sabe  dizer  sobre  a  sua  vida  pois  não  tinha 
intimidade com o acusado.

Na fase do sumário da culpa (fl. 72), o acoimado ressaltou que 

esteve, no período do fato, na residência do seu genitor e, na volta, teria ficado 

na feira, bebendo com sua companheira e um vigia; depois, que, no momento 

do crime, tinha ido dar uma volta no quiosque e chegou, no percurso, a se 

encontrar com a vítima.

Há divergência, porém, no sentido de que, primeiro, falou que não 

tinha  camisa  do  fluminense;  em  oportunidade  posterior,  que  estava  com 

trajando  essa mesma vestimenta.

Registre-se, de igual forma, que, na Delegacia de Polícia afirmou 

que  sua  companheira  não  teria  se  ausentado  do  local,  mas,  em  Plenário, 

confirmou a versão apresentada por ela, quando ouvida na fase inquisitorial, 

inclusive o destino e o período da ausência:

(…) que no dia e hora do fato narrado na denunciado 
estava na casa do pai, quando voltou e ficou na feira; 
que não conhecia a vítima; que não matou a vítima; 
que não sabe porque está sendo acusado da prática 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0003850-65.2011.815.0331
desse  crime;  que  não  trabalha;  que  mora  com  sua 
companheira e quem sustentava os dois era a mãe da 
companheira; que não sabe quem matou a vítima; que 
nunca  foi  preso  ou  processado;  (…)  que  não  tem 
camisa de time; que não sabia que a camisa estava 
em  sua  residência;  que  ficou  na  feira  a  partir  das 
20:00hs; que ficou com o vigia e sua companheira das 
20h00 até as 03h00 bebendo; que a partir dessa hora 
foi para casa dormir com sua companheira e não saiu 
de perto da mesma, não ficando sozinho em nenhum 
momento;  que  não  estava  embriagado  e  que  se 
lembra de tudo que aconteceu naquela noite; que em 
nenhum momento trocou de camisa e nem ficou sem 
camisa,  afirmando  que  estava  usando  camisa 
vermelha; que viu a vítima caída; que não conhecia a 
vítima,  logo  não  tinha  nem  amizade  nem  inimizade 
com o mesmo. (fl. 72)

(…) que no dia e hora do fato narrado na denúncia 
tinha ido dar uma volta no quiosque; que ia comprar 
cigarro  quando apareceu  um homem;  que  bateu no 
seu peito e começaram a discutir; que chegou várias 
pessoas  no  local  e  o  interrogado  correu;  que  não 
esfaqueou a vítima; que não sabe informar se a vítima 
estava armada; que no dia estava vestido na camisa 
do Fluminense; que não sabe se a camisa está suja de 
sangue; que não sabe porque está sendo acusado do 
crime; (…) que não sabe informar se no momento da 
briga  a  camisa  ficou  suja;  que  não  é  usuário  de 
drogas;  que faz uso apenas de cigarro e de bebida 
alcoólica;  que  não  pertence  a  nenhuma  facção 
criminosa; que nega ter agredido sua esposa cerca de 
dez dias antes do fato narrado; que no dia do fato não 
passou a noite inteira na companhia de sua esposa; 
que  estava  com sua  esposa  e  o  vigia,  quando  sua 
esposa  saiu  para  comprar  um  cachorro;  que  sua 
esposa demorou cerca de uma hora quando saiu para 
comprar o cachorro quente; que no momento da briga 
a sua esposa não estava no local;  que o vigia  não 
presenciou  a  briga,  pois  estava  um  pouco  distante; 
que  o  fato  não  ocorreu  onde  o  interrogado  estava 
bebendo;  que  o  local  onde  ocorreu  o  fato  não  era 
muito  distante  de  onde  o  acusado  estava  bebendo; 
que a briga ocorreu no momento que o acusado foi 
comprar cigarro; que sua esposa ao chegar ao local 
nada  perguntou  sobre  a  briga;  que  sua  esposa  do 
ocorrido  na  mesma  hora;  que  logo  após  a  briga  o 
acusado foi para casa, não sabendo precisar quanto 
tempo depois;  que no momento da briga o acusado 
estava  vestindo  a  camisa  do  Fluminense;  que  ao 
chegar em casa foi informado por um vizinho que teria 
matado uma pessoa e o interrogado foi olhar e levou o 
bebe no colo; que no momento do fato o bebe estava 
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em casa com a mãe da esposa do interrogado; que se 
lembra de tudo o que ocorreu no dia do fato; (…) que 
após  a  briga  quando  chegou  em  casa  dormiu 
normalmente; que o fato de sua esposa ter dito que 
naquele dia o interrogado não dormiu bem e chegou a 
ter  medo dele  é porque a  mãe de sua esposa não 
gosta  do  acusado;  (…)  que  no  dia  do  fato  o  vigia 
bebeu na companhia do acusado; (...)

Ora,  diante  do  teor  dos  depoimentos  transcritos,  tem-se  que 

nenhuma das testemunhas presenciou o fato, mas todas elas apontam indícios 

de o acusado ter participado da empreitada criminosa. Em síntese, tem-se: (a) 

a companheira afirmou (na fase inquisitorial) que, na noite do crime, o acusado 

teria  permanecido  toda  a  noite  inquieto,  (b)  foi  comprovado  que  o  sangue 

encontrado na camisa do acusado (em Plenário afirmou que usava camisa do 

Fluminense) é da vítima fatal (fls. 51/56) e (c) o vigia Carlos ressaltou que, na 

noite do crime, quando viu o recorrido, ele estava sem camisa.

Quanto  ao  acusado,  a  todo  instante,  as  versões  por  ele 

apresentadas foram modificadas e, inclusive, bem distantes entre si. 

Primeiro (fl.  09),  afirma  que  nada  sabe  a  respeito,  pois  teria 

permanecido,  durante  toda  a  noite,  com  sua  companheira  e  um  vigia 

(esclareça-se que o vigia, perante autoridade policial, afirmou que não esteve 

com eles). 

Segundo (fl. 72), que, no momento do crime estava na casa dos 

pais, e nunca teve camisa do Fluminense, além de que não esteve sozinho 

durante a noite do crime. 

Por fim, ao ser ouvido em Plenário (fl. 136), e dando informações 

totalmente dissociadas das anteriormente prestadas, declarou que,  no dia e 

hora do fato, foi dar uma volta no quiosque e que teria travado uma discussão 

com um homem (vítima), mas que não teria esfaqueado o ofendido. Dessa vez, 

confirmou a versão da companheira de que tinha uma camisa do Fluminense e 

que a teria trocado porque ela estava suja.

Registre-se  que  o  acoimado,  em  nenhum  momento,  arrolou 

testemunhas que corroborassem quaisquer das versões apresentadas. Muito 

pelo  contrário.  Todas  elas  (as  versões)  encontram-se  isoladas,  baseadas 

unicamente em suas palavras.
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Ora,  como já  destacado,  a decisão manifestamente contrária  a 

prova dos autos é aquela que não tem amparo em nenhum dos elementos 

coligidos durante a instrução processual.

Diante desse contexto,  vislumbro não ser possível  convalidar a 

decisão do Conselho de Sentença, uma vez que a  versão de negativa de 
autoria,  trazida  pela  defesa,  por  todas  as  considerações  já  delineadas, 

encontra-se isolada nos autos. 

Dessa forma, por tais razões, não se pode olvidar a respeito da 

declaração do próprio acusado (última versão apresentada, em Plenário), no 

sentido de que, na noite do crime, teria se encontrado com a vítima, com quem 

discutiu, além da constatação de que o material genético encontrado na camisa 

do acusado era da vítima (laudo de fls. 51/56).

Entende-se, pois, que o Conselho de Sentença se desvencilhou 

do  acervo  probatório  contido  nos  autos,  tendo  decidido  da  forma 

manifestamente contrária à prova dos autos. 

E, formando-se tal posicionamento, resta apenas anular a sessão 

do Tribunal do Júri, para submeter o acusado a novo julgamento.

Diante de todo o exposto,  DOU PROVIMENTO ao apelo,  para 

reconhecer  a  decisão  como  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos, 

determinando que o acusado seja submetido a novo julgamento pelo Conselho 

de Sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio, em 
face da ausência justificada do Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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